
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2683551 - AL (2024/0242971-5)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : MATHEUS VICENTE ANTUNES DE OLIVEIRA - PR096552

LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - AL019999A

AGRAVADO : INCPP -  INSTITUTO NACIONAL DOS INVESTIDORES EM
CADERNETA DE POUPANÇA E PREVIDENCIA 

ADVOGADOS : FERNANDO IGOR ABREU COSTA - AL009958
OLGA CATARINA DE OLIVEIRA ALVES - AL016634
LEÔNIDAS ABREU COSTA - AL009523

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PROCESSO CIVIL.  LIQUIDAÇÃO DE
SENTENÇA  COLETIVA.  PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. DEFICIÊNCIA. COISA JULGADA. 
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial
impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 282/STF.
2.  A  subsistência  de  fundamento  não  impugnado  apto  a  manter  a
conclusão  do  aresto  recorrido  impõe  o  não  conhecimento  da  pretensão
recursal. Súmula nº 283/STF.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : MATHEUS VICENTE ANTUNES DE OLIVEIRA - PR096552

LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - AL019999A
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ADVOGADOS : FERNANDO IGOR ABREU COSTA - AL009958

OLGA CATARINA DE OLIVEIRA ALVES - AL016634
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. LIQUIDAÇÃO DE
SENTENÇA COLETIVA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. DEFICIÊNCIA. COISA JULGADA.
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial
impede seu conhecimento, a teor da . Súmula nº 282/STF
2. A subsistência de fundamento não impugnado apto a manter a
conclusão do aresto recorrido impõe o não conhecimento da pretensão
recursal. . Súmula nº 283/STF
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por BANCO DO BRASIL S.A. contra a decisão
que inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, com fundamento no art. 105, III, alínea "a", da
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Alagoas assim ementado:

 
"AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. TITULARES DE
CADERNETA DE POUPANÇA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE JULGA FASE DE LIQUIDAÇÃO. NATUREZA MERITÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO DE MATÉRIAS JÁ DECIDIDAS EM
CARÁTER DEFINITIVO. COISA JULGADA MATERIAL. ARTS. 502, 505, 507 E
508, TODOS DO CPC. MODIFICAÇÃO QUE SOMENTE PODE OCORRER VIA
AÇÃO RESCISÓRIA. PRECEDENTES DO STJ:  E RESP 531.263/SC

. TESE DE INCOMPETÊNCIA TERRITORIAL. NÃORESP 1190094/SP
ACOLHIMENTO. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO NO DOMICÍLIO DA
ASSOCIAÇÃO AUTORA EXEQUENTE. FORO DIVERSO DAQUELE DO
PROCESSO DE CONHECIMENTO. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE
INTERESSE APTO A JUSTIFICAR A PREVENÇÃO DO JUÍZO QUE EXAMINOU
O MÉRITO DA AÇÃO COLETIVA. CONFLITO DE COMPETÊNCIA N. 176331 –
DF . RECONHECIMENTO DA COMPETÊNCIA DA 4ª VARA(2020/0314335-6)
CÍVEL DA CAPITAL. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DOS ARTS. 98, § 2º, I
E 101, I, AMBOS DO CDC. VULNERABILIDADE ÍNSITA À ASSOCIAÇÃO
REPRESENTANTE DOS CONSUMIDORES. FACILITAÇÃO DO EXERCÍCIO
DOS DIREITOS CONSUMERISTAS EM JUÍZO. PRECEDENTES DO STJ: CC 
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 CC  CC  CC  175088/DF, 176957/DF, 183230/DF, 176377/DF,
 E  COMPETÊNCIA DO FORO DE QUALQUERCC174716/DF CC174826/DF.

UM DOS DOMICÍLIOS DO RÉU. POSSIBILIDADE. ARTS. 46, § 1º, 516, P.
ÚNICO E 781, II, TODOS DO CPC. COMPETÊNCIA DA FILIAL.  II, 'b', ART. 53,
DO CPC. PRECEDENTES DO STJ: AGRG NO CC  CC 130.813/DF,

 E CC  JUÍZO DA LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA –167/960/DF 168.132/AL.
JUÍZO DA 4ª VARA CÍVEL DESTA CAPITAL. FORO COMPETENTE PARA
PROCESSAMENTO DA DEMANDA.  § 2º, I, DO CDC E  II E ART. 98,  ART. 516,
P. ÚNICO, DO CPC. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. RECURSO
CONHECIDO E NÃO PROVIDO." (e-STJ fls. )1.275/1.276
 
No recurso especial, o recorrente aponta a violação dos arts. 85, § 11, 141,

322, 492, 503, 505, 509, II, §§ 2º e 4º, do Código de Processo Civil de 2015; e 98, § 2º,
do Código de Defesa do Consumidor, sustentando, em síntese, que o foro (i) 
competente para o processamento da execução da ação coletiva é o do local em que
processada a ação condenatória ou o do domicílio do beneficiário, sendo incompetente
o foro do substituto processual; é descabida a condenação ao pagamento de (ii) 
honorários advocatícios na fase de liquidação de sentença; é imperativo que se (iii) 
determine a liquidação prévia da sentença; e  o acórdão recorrido julgou (iv)  extra petita
.

Após as contrarrazões (fls. ), o recurso especial não foi1.345/1.367
admitido (e-STJ fls. ), dando ensejo à interposição do presente agravo.1.370/1.372

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos para conhecimento do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial interposto.

A irresignação não merece prosperar.
Inicialmente, verifica-se que as matérias versadas nos dispositivos legais

invocados pela parte insurgente não foram objeto de debate pelas instâncias
ordinárias, nem sequer de modo implícito, e não foram opostos embargos
declaratórios com a finalidade de sanar omissão porventura existente. Por esse
motivo, ausente o requisito do prequestionamento, incide, por analogia, o disposto na

:Súmula nº 282/STF  "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada,
na decisão recorrida, a questão federal suscitada."

Paralelamente, extrai-se das razões recursais que o agravante, então
recorrente, não refutou a razão de decidir apontada pela Corte local, no sentido de que 
"(...) as questões debatidas no presente recurso já se encontram preclusas graças ao
trânsito em julgado do Agravo de Instrumento nº 0801441-59.2017.8.02.0000 e

(e-STJ fl. 1.279), o que desafia o óbice constante da0800812-51.2018.8.02.0000" 
, aplicada por analogia:Súmula nº 283/STF  "É inadmissível o recurso extraordinário,

quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso
não abrange todos eles."

Confiram-se:
 
 
"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. COMISSÃO DE
CORRETAGEM. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO
VERIFICADA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. CERCEAMENTO DE DEFESA.
RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. REEXAME DE PROVAS.
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. RECURSO. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA.SÚMULA Nº 7/STJ
SÚMULAS NºS 283 E  DISSÍDIO INTERPRETATIVO. NÃO284/STJ.
DEMONSTRADO. PREJUDICADO.
1. Na espécie, não houve violação do  II, § 1º, IV, do Código de art. 489,
Processo Civil, visto que agiu corretamente o tribunal de origem ao rejeitar os
embargos de declaração por inexistir omissão, contradição, obscuridade ou
erro material no acórdão atacado, ficando patente o intuito infringente da
irresignação.
2. A oposição de embargos de declaração se justifica pela contradição
interna, que ocorre quando há proposições inconciliáveis entre si no próprio
acórdão, e não entre o acórdão embargado e a lei, doutrina, jurisprudência,
fatos ou provas.
3. Não cabe a esta Corte Superior adentrar o conteúdo fático estabelecido
nos autos para concluir em sentido diverso. De fato, a revisão do
entendimento do Tribunal de origem demandaria o revolvimento do acervo
fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a natureza
excepcional da via eleita, consoante disposto na . Súmula nº 7/STJ
4. A ausência de combate aos fundamentos do acórdão recorrido,
suficientes por si só, para a manutenção do decidido acarreta a
incidência da Súmula nº 283 do STF.
5. A exposição de razões dissociadas do que foi decidido no acórdão
recorrido revela deficiência na fundamentação do recurso e impede a exata
compreensão da controvérsia a ser dirimida. Incidência, por analogia, da

.Súmula nº 284/STF
6. A divergência jurisprudencial não foi demonstrada adequadamente, pois
não houve cotejo analítico entre os arestos confrontados, conforme exigido
pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.
7. A aplicação de óbices sumulares torna prejudicada a análise da alegada
divergência jurisprudencial, tendo em vista a ausência de similitude fático-
jurídica entre o acórdão recorrido e o paradigma indicado.
8. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento." , relator Ministro(AREsp n. 2.152.735/PR
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 2/3/2026,

 - grifou-se)5/3/2026
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. DÍVIDA CONTRAÍDA EM BENEFÍCIO DA
ENTIDADE FAMILIAR. PRESUNÇÃO. MEAÇÃO. CONSONÂNCIA DO
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃOSÚMULA 83/STJ
IMPUGNA DOS. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 283 E 284 DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO PARCIALMENTE
CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que há presunção de que a
dívida contraída por um dos cônjuges reverte em benefício da entidade
familiar, cabendo ao cônjuge prejudicado comprovar o ônus probatório
contrário. Precedentes.
2. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da . Súmula 83/STJ
3. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de
fundamento autônomo e suficiente à manutenção do acórdão
estadual atrai, por analogia, o óbice da Súmula 283 do STF.
4. É inadmissível o inconformismo por deficiência na fundamentação quando
as razões do recurso estão dissociadas do decidido no acórdão recorrido.
Aplicação da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
5. Agravo conhecido. Recurso parcialmente conhecido e desprovido." 

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,(AREsp n. 3.080.161/MG
julgado em  DJEN de  - grifou-se) 13/4/2026,  22/4/2026

 
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista

no  § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisão art. 85,
interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.683.551 / AL

Número Registro: 2024/0242971-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
08070175720228020000 7066936620168020001 8070175720228020000 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : MATHEUS VICENTE ANTUNES DE OLIVEIRA - PR096552

LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - AL019999A
AGRAVADO : INCPP - INSTITUTO NACIONAL DOS INVESTIDORES EM

CADERNETA DE POUPANÇA E PREVIDENCIA 
ADVOGADOS : FERNANDO IGOR ABREU COSTA - AL009958

LEÔNIDAS ABREU COSTA - AL009523
OLGA CATARINA DE OLIVEIRA ALVES - AL016634

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS
- EXPURGOS INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOS

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.
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Brasília, 01 de junho de 2026
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